
Os marcos temporais para cobranÃ§a da CFEM estÃ£o realmente
pacificados?

A Ãºltima alteraÃ§Ã£o legislativa nos marcos temporais de cobranÃ§a da CompensaÃ§Ã£o Financeira
pela ExploraÃ§Ã£o Mineral (CFEM) ocorreu no afastado ano de 2003 e, mesmo apÃ³s mais de 20 anos,
ainda suscita intensos debates. Historicamente, a doutrina e a jurisprudÃªncia se debruÃ§am sobre qual
seria a correta delimitaÃ§Ã£o dos marcos temporais, principalmente para definir a decadÃªncia e
prescriÃ§Ã£o.

O tema evoluiu no plano jurisprudencial, pacificando, por ora e ainda que em Ã¢mbito
infraconstitucional, a intensa discussÃ£o que existia entre mineradores e a ANM a respeito do assunto.

Inexigibilidade de royalty e histÃ³rico
PorÃ©m, hÃ¡ um marco temporal relevante para a cobranÃ§a da CFEM que ainda recebe pouca
atenÃ§Ã£o, a despeito do seu grande impacto. Trata-se da inexigibilidade do royalty cobrado para fatos
geradores ocorridos hÃ¡ mais de cinco anos. O professor Fernando Facury Scaff abordou o tema nesta
revista hÃ¡ alguns anos [1], mas percebe-se que a matÃ©ria evoluiu pouco jurisprudencialmente desde
entÃ£o.

Para compreendermos melhor o assunto, Ã© necessÃ¡rio refazer o cenÃ¡rio histÃ³rico e atual sobre a
prescriÃ§Ã£o, decadÃªncia â?? e inexigibilidade â?? da CFEM.

Anteriormente Ã  Lei nÂº 9.636/1998, por inexistÃªncia de previsÃ£o normativa especÃfica que
tratasse da matÃ©ria, a base legal para cÃ¡lculo do prazo prescricional de cinco anos encontrava-se no
artigo 1Âº do Decreto-Lei nÂº 20.910/1932, que dizia que as â??dÃvidas passivas da UniÃ£o, dos 
Estados e dos MunicÃpios, bem assim todo e qualquer direito ou aÃ§Ã£o contra a Fazenda federal, 
estadual ou municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem em cinco anos contados da data do ato 
ou fato do qual se originaremâ?•.

Embora referido dispositivo trate da delimitaÃ§Ã£o temporal relativa ao direito do contribuinte contra a
administraÃ§Ã£o pÃºblica, a sua aplicabilidade Ã  cobranÃ§a da CFEM foi definida pelo Poder
JudiciÃ¡rio com fundamento no princÃpio da isonomia.

Dessa forma, durante o perÃodo anterior Ã  ediÃ§Ã£o da Lei nÂº 9.636/1998, a UniÃ£o possuÃa o
prazo prescricional de cinco anos para exigir os valores que entendia como devidos, sem a previsÃ£o de
qualquer prazo decadencial para a constituiÃ§Ã£o dos crÃ©ditos.

Esse entendimento foi confirmado pelo Superior Tribunal de JustiÃ§a, que pacificou o tema, conforme
demonstra o AgRg no AREsp 255.070/CE [2].
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Apenas em 15 de maio de 1998, com o advento da Lei n. 9.636, foi instituÃdo prazo prescricional
especÃfico para as cobranÃ§as das dÃvidas patrimoniais (tal como a CFEM) da UniÃ£o. Referida lei
dizia que prescrevem â??em cinco anos os dÃ©bitos para com a Fazenda Nacional decorrentes de 
receitas patrimoniaisâ?•.

Essa lei foi alterada com a promulgaÃ§Ã£o da Medida ProvisÃ³ria nÂº 1.787, de 30/12/1998,
sucessivamente reeditada atÃ© a sua conversÃ£o Lei n. 9.821/1999, que inovou ao instituir o prazo
decadencial de cinco anos para a constituiÃ§Ã£o de crÃ©ditos patrimoniais, excluindo a expressÃ£o â??
Fazenda Nacionalâ?•.

AplicaÃ§Ã£o e aumento dos prazos
Assim, nÃ£o deixou dÃºvidas de que os prazos de prescriÃ§Ã£o e decadÃªncia estatuÃdos na Lei nÂº
9.636/1998 sÃ£o aplicÃ¡veis a quaisquer receitas patrimoniais devidas Ã  UniÃ£o ou aos Ã³rgÃ£os da
sua administraÃ§Ã£o, ao dizer, no caput do artigo 47, que fica â??sujeita ao prazo de decadÃªncia de 
cinco anos a constituiÃ§Ã£o, mediante lanÃ§amento, de crÃ©ditos originados em receitas 
patrimoniais, que se submeterÃ£o ao prazo prescricional de cinco anos para a sua exigÃªncia.â?• 

Posteriormente, adveio a Medida ProvisÃ³ria nÂº 152, que entrou em vigor em 24 de dezembro de 2003,
convertida na Lei nÂº 10.852/2004, aumentando o prazo decadencial para a constituiÃ§Ã£o de
crÃ©ditos patrimoniais de cinco para dez anos.

OrientaÃ§Ã£o nÂº 12
Buscando consolidar o tema em Ã¢mbito administrativo, o antigo DNPM publicou a OrientaÃ§Ã£o
Normativa do Diretor-Geral nÂº 12/2016, que partindo de uma interpretaÃ§Ã£o questionÃ¡vel das
regras, definiu que os (1) crÃ©ditos relativos aos fatos geradores ocorridos atÃ© 29/12/1998 estariam
sujeitos ao prazo prescricional de cinco anos, sem previsÃ£o de prazo decadencial; e (2) aqueles
relativos aos fatos geradores ocorridos a partir de 30/12/1998 estariam sujeitos ao prazo decadencial de
dez anos e prazo prescricional de cinco.

Essa interpretaÃ§Ã£o, que retroagiu o prazo decadencial de dez anos para os fatos geradores ocorridos a
partir de dezembro de 1998 â?? embora a Medida ProvisÃ³ria que o criou sÃ³ tenha sido publicada em
2003 â?? se pautou no artigo 2Âº da referida MP, que dizia que o prazo decadencial decenal seria
aplicado â??aos prazos em curso para constituiÃ§Ã£o de crÃ©ditos originÃ¡rios de receita patrimonial.
â?•.

VisÃ£o da doutrina
Surgiu aqui um dos problemas. Como pode uma norma de 2003 modificar o prazo decadencial para fatos
geradores ocorridos anos antes? Essa patente retroaÃ§Ã£o teria suporte constitucional e legal?

A doutrina se debruÃ§ou intensamente sobre o tema, concluindo, acertadamente, que essa pretensÃ£o
seria inconstitucional e ilegal, por violaÃ§Ã£o ao princÃpio da irretroatividade.

Cite-se, por exemplo, os comentÃ¡rios de Paulo HonÃ³rio de Castro JÃºnior e Tiago de Mattos, que
afirmam que o â??prazo decadencial que se iniciou apÃ³s 1998 â?? prazo este de cinco anos â?? nÃ£o 
poderia ter sido majorado, para dez anos, em 2003, por vulneraÃ§Ã£o direta ao princÃpio da 
irretroatividade das normas.
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â?•[3].

Entendimento do STJ
A 1Âª SeÃ§Ã£o do STJ, porÃ©m, em julgamento de Embargos de DivergÃªncia (EREsp
1.718.447/RS), entendeu que nÃ£o haveria ilegalidade na referida norma, ao dizer que a â??
ampliaÃ§Ã£o do interregno temporal para dez anos, pela entrada em vigor da Lei 10.852/2004, teve 
aplicaÃ§Ã£o imediata aos prazos em curso, computando-se o tempo jÃ¡ decorrido sob a Ã©gide da 
legislaÃ§Ã£o anteriorâ?•.

Com a devida vÃªnia, discordamos da soluÃ§Ã£o dada pelo STJ ao tema, diante da flagrante
retroaÃ§Ã£o de uma norma posterior para atingir fatos geradores ocorridos anos antes, em clara afronta
Ã  seguranÃ§a jurÃdica. A despeito desse julgamento, entendemos que o tema ainda nÃ£o estÃ¡
pacificado jurisprudencialmente, principalmente em razÃ£o da necessidade do enfrentamento expresso
do STF a respeito da violaÃ§Ã£o Ã  ConstituiÃ§Ã£o.

MissÃ£o para o Supremo
A matÃ©ria tem forte aderÃªncia constitucional e Ã© necessÃ¡rio que a Suprema Corte se manifeste,
de modo expresso, sobre a inconstitucionalidade de normas que pretendem retroagir seus efeitos para
atingir fatos geradores ocorridos anteriormente Ã  sua criaÃ§Ã£o. Ã? essencial que o STF se manifeste
sobre a proteÃ§Ã£o ao princÃpio da seguranÃ§a jurÃdica e Ã  irretroatividade das normas.

Sobre esse tema, Ã© importante lembrar do julgamento da ADI 1.753/DF. Naquele caso, discutia-se a
validade de Medida ProvisÃ³ria que majorou o prazo decadencial da aÃ§Ã£o rescisÃ³ria, quando
manejada pelas Fazendas PÃºblicas e MinistÃ©rio PÃºblico, de dois para quatro anos. O ministro
Relator SepÃºlveda Pertence, ao julgar a Medida Cautelar, afirmou que â??sendo da melhor doutrina 
(…) o entendimento de que iniciado um prazo â??nÃ£o Ã© mais suscetÃvel de ser aumentado nem 
diminuÃdo, sem condenÃ¡vel retroatividadeâ?? (Carlos Maximiliano (…)â?•.

ConclusÃ£o
Em outras palavras, ainda nÃ£o hÃ¡ a pacificaÃ§Ã£o jurisprudencial a respeito da (im)possibilidade de
retroaÃ§Ã£o das normas que majoraram o prazo decadencial da CFEM, ao menos, em Ã¢mbito
constitucional.

Em tempo
Mas hÃ¡ outro tema ainda mais atual e que exige atenÃ§Ã£o do Poder JudiciÃ¡rio.

Trata-se da parte final do Â§ 1Âº, do artigo 47, da Lei nÂº 9.636/1998. Referido dispositivo diz que o
prazo decadencial â??conta-se do instante em que o respectivo crÃ©dito poderia ser constituÃdo, a 
partir do conhecimento por iniciativa da UniÃ£o ou por solicitaÃ§Ã£o do interessado das 
circunstÃ¢ncias e fatos que caracterizam a hipÃ³tese de incidÃªncia da receita patrimonial, ficando 
limitada a cinco anos a cobranÃ§a de crÃ©ditos relativos a perÃodo anterior ao conhecimento.â?•.

Pouco se fala sobre a restriÃ§Ã£o temporal imposta ao final daquele dispositivo, especificamente no
trecho que diz que fica limitada a cinco anos a cobranÃ§a de crÃ©ditos relativos a perÃodo anterior ao 
conhecimento. Como essa regra incide sobre todas as receitas patrimoniais, qual Ã© a sua correta
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aplicaÃ§Ã£o Ã  CFEM? Ã? basilar na hermenÃªutica jurÃdica que a lei nÃ£o contÃ©m palavras
inÃºteis. Ou seja, as palavras devem ser compreendidas como tendo eficÃ¡cia jurÃdica [4].

Da redaÃ§Ã£o do dispositivo, constata-se que hÃ¡ um terceiro marco relevante para a cobranÃ§a das
receitas patrimoniais: o prazo quinquenal de inexigibilidade.

Explica-se: O Â§ 1Âº do artigo 47 da Lei nÂº 9.636/1998 diz que o prazo decadencial â??conta-se do 
instante em que o respectivo crÃ©dito poderia ser constituÃdoâ?•, sendo que esse momento Ã©
considerado como aquele em que a UniÃ£o, por iniciativa ou solicitaÃ§Ã£o do interessado, teve
conhecimento das circunstÃ¢ncias e fatos que caracterizam a hipÃ³tese de incidÃªncia da receita 
patrimonial.

Em relaÃ§Ã£o Ã  CFEM, essa fase ocorre quando o RelatÃ³rio Anual de Lavra Ã© apresentado ou, no
mÃ¡ximo, quando o Processo de CobranÃ§a Ã© lavrado e formalizado. Ã? nesse momento que a ANM
consolida o seu pleno conhecimento a respeito dos fatos e dos valores que ela entende como devidos e os
formaliza no ato de cobranÃ§a.

Partindo da interpretaÃ§Ã£o completa daquele dispositivo legal, ou seja, levando em consideraÃ§Ã£o a
sua integralidade, conclui-se que os crÃ©ditos de CFEM cujos fatos geradores sÃ£o anteriores ao prazo
de cinco anos, contados da data da apresentaÃ§Ã£o do RelatÃ³rio Anual de Lavra ou, quando menos, da
lavratura do Processo de CobranÃ§a, sÃ£o inexigÃveis.

Embora a jurisprudÃªncia seja escassa sobre os efeitos dessa regra de inexigibilidade para a CFEM, o
Tribunal Regional Federal da 3Âª RegiÃ£o jÃ¡ enfrentou, em diversas oportunidades, o tema em
relaÃ§Ã£o ao laudÃªmio, manifestando-se sempre no sentido que defendemos neste artigo.

Veja-se, por exemplo, o entendimento firmado por aquele tribunal no Agravo de Instrumento 5027507-
93.2018.4.03.0000, oportunidade em que foi consignado que dispÃµe â??expressamente o preceito legal 
invocado, em sua parte final, “…ficando limitada a cinco anos a cobranÃ§a de crÃ©ditos relativos a 
perÃodo anterior ao conhecimento”, de forma que, mesmo sendo um crÃ©dito legÃtimo, lÃquido e 
certo, nÃ£o alcanÃ§ado por decadÃªncia e nem por prescriÃ§Ã£o, serÃ¡ ele, porÃ©m, inexigÃvel na 
situaÃ§Ã£o ali descrita na norma legal, norma que continua em vigor e com plena aplicabilidadeâ?•.

TambÃ©m merece destaque o julgamento do Recurso de ApelaÃ§Ã£o nÂº 5026541-
66.2018.4.03.6100. Na oportunidade, aquele tribunal reforÃ§ou a necessidade de interpretaÃ§Ã£o
integral do dispositivo legal, ao afirmar que o posicionamento estatal â??fragmenta a redaÃ§Ã£o do Â§ 
1Âº do art. 47 da Lei nÂº 9.636/1998, acolhendo a primeira parte que interessa Ã  administraÃ§Ã£o 
pÃºblica (quanto ao termo inicial da decadÃªncia) mas recusando a parte final porque contraria sua 
pretensÃ£o de arrecadaÃ§Ã£o (limitaÃ§Ã£o da exigibilidade a cinco anos).â?•.

AlÃ©m disso, reiterou que a â??inexigibilidade prevista na parte final do Â§ 1Âº do art. 47, Â§ 1Âº, da 
Lei nÂº 9.636/1998 Ã© aplicÃ¡vel a todas as taxas tratadas nessa lei, porque o legislador nÃ£o 
diferenciou receitas patrimoniais periÃ³dicas (como foro e taxa de ocupaÃ§Ã£o) das esporÃ¡dicas 
(como o laudÃªmio)â?•.
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Como se nÃ£o bastasse, consignou que â??o art. 47 da Lei nÂº 9.636/1998 rege toda a matÃ©ria 
relativa a decadÃªncia e prescriÃ§Ã£o dessas receitas patrimoniais nÃ£o tributÃ¡rias da UniÃ£o 
Federal, nÃ£o havendo razÃ£o jurÃdica para negar vigÃªncia Ã  parte final do Â§ 1Âº desse mesmo 
preceito normativo quanto Ã  inexigibilidadeâ?•.

Em outras palavras, Ã© ilegÃtima a pretensÃ£o da administraÃ§Ã£o pÃºblica que nega e ignora a
aplicabilidade da regra de inexigibilidade Ã  CFEM, limitando-se a tratar apenas das regras de
decadÃªncia e prescriÃ§Ã£o.

O assunto ainda terÃ¡ que ser enfrentando especificamente para CFEM, oportunidade em que se espera
que o Poder JudiciÃ¡rio confirme que o royalty mineral, alÃ©m de se sujeitar Ã s regras de decadÃªncia
e prescriÃ§Ã£o, tambÃ©m se sujeita Ã  inexigibilidade quinquenal prevista na parte final do Â§ 1Âº do
artigo 47 da Lei n. 9.636/1998.

[1] https://www.conjur.com.br/2020-mar-09/justica-tributaria-atual-prazo-decadencia-cobranca-cfeme-
royalties-petroleo-anos/

[2] â??PROCESSUAL CIVIL. EXECUÃ?Ã?O FISCAL PARA COBRANÃ?A DE RECEITA 
PATRIMONIAL. COMPENSAÃ?Ã?O FINANCEIRA PELA EXPLORAÃ?Ã?O DE MINERAIS – CFEM. 
DÃ?BITOS ANTERIORES Ã? VIGÃ?NCIA DA LEI 9.636/1998. PRESCRIÃ?Ã?O QUINQUENAL 
CONFORME DISPÃ?E O DECRETO 20.910/1932. 1. “O Supremo Tribunal Federal firmou sua 
jurisprudÃªncia no sentido de que a CompensaÃ§Ã£o Financeira pela ExploraÃ§Ã£o de Recursos 
Minerais possui natureza jurÃdica de receita patrimonial, conforme evidenciam os seguintes 
precedentes: MS 24.312/DF, PlenÃ¡rio, Rel. Min. Ellen Gracie, DJ de 19.12.2003, p. 50; RE 
228.800/DF, 1Âª Turma, Rel. Min. SepÃºlveda Pertence, DJ de 16.11.2001, p. 21; AI 453.025/DF, 2Âª 
Turma, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ de 9.6.2006, p. 28? (RESP 1.179.282/RS, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, Dje 18.11.2010). 2. O caso dos autos versa a respeito de dÃ©bitos 
anterioresÂ  Ã  vigÃªncia da Lei 9.636/1998. Deve-se aplicar, portanto, o prazo de prescriÃ§Ã£o 
quinquenal previsto no art. 1Âº do Decreto 20.910/1932, ante a inexistÃªncia de previsÃ£o normativa 
especÃfica a respeito do tema. 3. Segundo a jurisprudÃªncia do STJ, “os crÃ©ditos anteriores a 
ediÃ§Ã£o da Lei n. 9.821/99 nÃ£o estavam sujeitos Ã  decadÃªncia, mas somente a prazo prescricional 
de cinco anos ( art.1Âº do Decreto n. 20.910/32 ou 47 da Lei n. 9.636/98)” (RESP 1.064.962/PE, Rel. 
Min. Castro Meira, Segunda Turma, Dje 10.10.2008).â?• (AgRg no AREsp 255.070/CE, Rel. Ministro
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/04/2013, DJe 09/05/2013)

[3] CASTRO JÃ?NIOR, Paulo HonÃ³rio de; SILVA, Tiago de Mattos. CFEM: CompensaÃ§Ã£o
Financeira pela ExploraÃ§Ã£o de Recursos Minerais â?? Belo Horizonte: Editora Dâ??PlÃ¡cido, 2018,
p. 189

[4] Cf. Carlos Maximiliano,Â HermenÃªutica e AplicaÃ§Ã£oÂ do Direito, 8a. ed., Freitas Bastos, 1965,
p. 262
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